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e as condições em que serão deferidas as pretensões
apresentadas.

Artigo 12.o

Cumprimento do presente estatuto

1 — O Governo, no prazo de seis meses a contar da
data de entrada em vigor da presente lei, deverá pro-
mover a criação de um organismo ou serviço ao qual,
na área da educação, competirá o tratamento das ques-
tões específicas dos trabalhadores-estudantes.

2 — A Inspecção-Geral do Trabalho conhecerá, nos
termos do respectivo estatuto, das infracções a este
diploma cometidas pelas entidades empregadoras.

3 — Deverá igualmente o Governo definir as con-
dições de frequência de cursos de formação escolar,
aperfeiçoamento de línguas e actualização profissional.

4 — Deverá ainda o Governo fomentar a criação de
aulas nocturnas nos estabelecimentos de ensino onde
o justifique o número de trabalhadores-estudantes ins-
critos, bem como conceder homologação ao seu fun-
cionamento.

Artigo 13.o

Disposições finais

1 — O presente estatuto terá divulgação obrigatória
em todos os estabelecimentos de ensino.

2 — É revogada a Lei n.o 26/81, de 21 de Agosto.

Aprovada em 31 de Julho de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 16 de Outubro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 20 de Outubro de 1997.

O Primeiro-Ministro, em exercício, António Manuel
de Carvalho Ferreira Vitorino.

Lei n.o 117/97
de 4 de Novembro

Altera o artigo 60.o do Estatuto da Ordem dos Médicos Veterinários

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea d), 168.o, n.o 1, alíneas b) e c),
e 169.o, n.o 3, da Constituição, o seguinte:

Artigo único

O artigo 60.o do Estatuto da Ordem dos Médicos
Veterinários, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 368/91, de
4 de Outubro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 60.o

[. . .]

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, só
os médicos veterinários com inscrição em vigor na
Ordem podem exercer, no território nacional, a título
profissional, a actividade médica veterinária.

2 — O exercício da profissão veterinária em infracção
ao disposto no número anterior constitui crime de usur-
pação de funções, punido nos termos do disposto no
artigo 358.o do Código Penal.»

Aprovada em 2 de Outubro de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 16 de Outubro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 20 de Outubro de 1997.

O Primeiro-Ministro, em exercício, António Manuel
de Carvalho Ferreira Vitorino.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 280/97

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 20 de Maio de 1997 e nos termos do artigo 15.o
da Convenção de Supressão da Exigência da Legalização
dos Actos Públicos Estrangeiros, concluída na Haia em
5 de Outubro de 1961, o Ministério dos Negócios Estran-
geiros do Reino dos Países Baixos notificou ter recebido,
em 5 de Novembro de 1996, o instrumento de adesão
da República da Lituânia, nos termos do artigo 12.o,
parágrafo 1.o, da Convenção.

Nos termos do artigo 12.o, parágrafo 1.o, qualquer
Estado não referido no artigo 10.o pode aderir a esta
Convenção. Nos termos do artigo 12.o, parágrafo 2.o,
tal adesão apenas produz efeitos nas relações entre a
República da Lituânia e os Estados Contratantes que,
no prazo de seis meses após a data da recepção desta
notificação, não tenham levantado objecção à sua
adesão.

Esta adesão foi comunicada pelo depositário aos Esta-
dos Contratantes por nota de 6 de Novembro de 1996.
Nenhum deles, no prazo de seis meses mencionado no
artigo 12.o, parágrafo 2.o, que expirou em 20 de Maio
de 1997, levantou objecção a esta adesão. As disposições
da Convenção entraram em vigor, nos termos do
artigo 12.o, parágrafo 3.o, entre a República da Lituânia
e os Estados Contratantes em 19 de Julho de 1997.

Portugal é parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 48 450, de
24 de Junho de 1968, tendo depositado o seu instru-
mento de ratificação em 6 de Dezembro de 1968, con-
forme aviso publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 50, de 28 de Fevereiro de 1969. As entidades com-
petentes em Portugal para emitir a apostilha são a Pro-
curadoria-Geral da República e as procuradorias-gerais
distritais, conforme aviso publicado no Diário do
Governo, 1.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 8 de Outubro
de 1997. — O Director, José Maria Teixeira Leite Martins.


